
Tribunal de Contas dos Municípios
Ato publicado no D.O.En°..33 dJ,2-Z
de3P, 11~I~ &-3

Responsável

t Ó« ~ ~ -'

ESTADO DO PARÁ
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA NO0IS/TCM, DE 24 DE NOVEMBRO DE 201S.

Institui a Comissão Gestora de estoque
processual das prestações de contas ou
tomadas de contas por natureza, fase processual
e exercício financeiro, referentes aos exercícios até
2014, que estejam em tramitação nesse Tribunal,
sem detlberação Plenária inicial, com o
estabelecimento de metas, regras e prazos para
julgamento.

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICíPIOS DO ESTADO DO PARÁ,
no uso das atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas; e,

CONSIDERANDO, a necessidade do Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado do Pará compatibilizar-se às diretrizes adotadas pela ATRICON (Associação dos
Tribunais de Contas do Brasil), na Resolução nO 01, de 06 de agosto de 2014, quanto a
agilidade no julgamento de processos e gerenciamento de prazos;

CONSIDERANDO, que os Tribunais de Contas, no exercício de suas
competências constitucionais, devem imprimir maior agilidade na apreciação e
julgamento de processos, cumprindo prazos razoáveis;

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1°. Instituir uma Comissão Gestora de estoque processual formada pelo Conselheiro
Corregedor, pelos Controladores e Controladores Adjuntos de cada uma das sete
Controladorias deste Tribunal, para, sob a presidência do primeiro, realizar e apresentar
ao Plenário, até o dia 16 de fevereiro de 2016, o inventário do estoque processual de
prestações de contas por município, considerada a natureza, fase processual e exercício
financeiro.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo, no que se refere a prestação de contas, n-o
se aplica ao município de Belém, cujo inventário será realizado por unidade gestora, m
atendimento ao Ato nO 13/2009, deste Tribunal.
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Art. 2°. Considera-se estoque processual para efeito desta Resolução, as prestações de
contas ou tomadas de contas referentes aos exercícios até 2014, que estejam em
tramitação nesse Tribunal sem deliberação Plenária inicial.

Parágrafo Único. O inventário do estoque processual deverá ser avaliado e classificado
em risco de índice baixo, médio ou a/to, considerados fatores de materialidade,
relevância, risco e ano da ocorrência dos fatos, conforme a matriz, em anexo, para efeito
de definição do escopo de instrução e prazo de julgamef'lto.

Art. 3°. Caberá aos membros integrantes da Comissão Gestora do Estoque, observada a
representação pela respectiva Controladoria, a alimentação e a atualização dos dados
que compõem a Matriz de Risco, sob a supervisão do Conselheiro Corregedor.

CAPÍTULO II
DAS METAS, REGRAS E PRAZOS

Parágrafo único. A Diretoria de Tecnologia da Informação, na sua área de atuação,
auxiliará nos procedimentos necessários às atividades de implementação, alimentação,
manutenção e atualização da Matriz de Risco.

Art. 4°. Ficam estabelecidas as seguintes metas, regras e prazos para instrução e
julgamento dos estoques processuais:

I - Meta 01 (hum), refere-se aos processos de prestação de contas ou tomada de
contas que sejam classificados em risco alto, que devem ser julgados no prazo
máximo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

§ 1° - Fica vedada a reabertura de instrução dos processos compreendidos na meta
acima, salvo se demonstrado que o seu prosseguimento resultará em nulidade de
decisão de mérito, hipótese em que serão reavaliados em plenário os atos a serem
anulados e o novo prazo para decisão de mérito.

11 - Meta 02 (dois), refere-se aos processos de prestação de contas ou tomada de
contas que sejam classificados em risco médio, que devem ser julgados no prazo
máximo de 730 (setecentos e trinta) dias.

§ 1° - Fica facultado o deferimento por parte do relator de pedido de prorrogação de
prazo de apresentação de defesa por parte do interessado, desde que seu deferimento
não comprometa o prazo máximo de julgamento estabelecido na meta acima.
§ 2° - Fica facultada a reabertura de instrução dos processos referentes aos exercícios
financeiros estabelecidos na meta acima, somente nas hipóteses em que os atos e
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diligências da reabertura possam ser cumpridos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e
sem prejuízo do prazo máximo de julgamento estabelecido, salvo se demonstrado que o
seu prosseguimento resultará em nulidade de decisão de mérito, hipótese em que serão
reavaliados em plenário os atos a serem anulados e o novo prazo para decisão de mérito.

111 - Meta 03 (três), refere-se aos processos de prestação de contas ou tomada de
contas que sejam classificados em risco baixo, que devem ser julgados no prazo
máximo de 1.095 (hum mil e noventa e cinco) dias;

Art. 5°. A cada quadrimestre a Comissão Gestora do Estoque procederá a avaliação e
revisão das ações executadas a fim de imprimir as medidas de racionalização.

Art. 6°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribuna e Contas dos Municípios, em 24 de novembro de 2015.
I
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onselheira MARA LÚCIA I

Ouvidora
Conselheiro ..,~~•.•.•.••••

Corregedor

Conselheiro ALOíSIO CHAVES Conselheiro JOSÉ CARLOS ARAÚJO
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CiiDecu...tLu.f'IDiJ Á !A. 11LÃ.V\.~

Conselheiro ANTONIO JOSE
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ANEXO - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 015/TCM

o presente anexo define a matriz de risco que subsidiará a ação de tratamento do

estoque de processos, nos termos do art. 3°, parágrafo único da Resolução n" 015/2015/TCM-
PA.

Discrimina os fatores de materialidade, risco, relevância e ocorrência do fato,

com o objetivo de indicar o grau de risco apresentado pelos órgãos e entidades jurisdicionados, •

classificando-os em baixo, médio ou alto.

Para fins do disposto na Resolução n° 01512015/TCM-PA, serão considerado para

definição dos fatores os seguintes aspectos:

I. Materialidade: avaliada a partir do critério de comparação, no mesmo

exercício financeiro, do total de receita realizada pelo município que se pretende classificar

em relação àquele com maior receita arrecadada, constante na lista atribuída por sorteio à

respectiva Controladoria.

2. Risco: avaliado a partir da possibilidade de ocorrência de falhas ou

irregularidades passíveis de verificação ao considerar-se o resultado de julgamento do

exercício anterior de contas sob responsabilidade do mesmo gestor, bem como a situação da

análise efetuada em processos ainda em curso, nos quais serão ponderados os itens arrolados

em Citação (sem instrução encerrada) e Parecer do Ministério Público de Contas (com

instrução encerada).

3. Relevância: avaliada a partir de elementos expreSSIVOS advindos: a) do

ambiente externo, ao considerar-se que em determinado contexto possam influenciar no

resultado das ações de controle, o que será obtido mediante levantamento quantitativo das

denúncias e representações protocolizadas neste Tribunal; e b) do ambiente interno, ao levar-

se em conta a condição de adi~ia do j~e:te a este TeM erc~~
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levantamento do envio das prestações de contas quadrimestrais e do balanço geral do

exercício.

4. Ocorrência do fato: avaliado a partir do transcurso do tempo, com o objetivo

de direcionar os esforços da análise técnica para uma ação tempestiva.

Para atribuição da classificação de risco, será aplicada a seguinte escala de pesos

atribuídos aos fatores discriminados na matriz de risco:

Na avaliação da Materialidade:

0-40 o
40 - 80 4

80 - 100 8

Na avaliação do Risco:

Não A rovada 3
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No que diz respeito ao critério de pontuação das irregularidades, adotou-se como

metodologia a avaliação da frequência com que tais riscos ocorrem e de que forma poderiam

influenciar o julgamento das contas, ou seja, considerou-se somente aquelas com conteúdo de

gravidade, ensejadora da reprovação das contas. Pretendeu-se assim, a partir da análise da

probabilidade de ocorrência e respectivo impacto no julgamento, direcionar a instrução

processual, com o objetivo de imprimir celeridade tanto à análise inicial como ao

encerramento da instrução. O levantamento efetuado pautou-se nos julgamentos realizados no

ano de 2014, pautado na experiência cotidiana.

Desconto de cOlltriouiçõesprevidenciáriassem o devido recolhimento (caso
não haja certidãoneg(~tivacom efeito de positiva)

Despesas realizadas sem o regular processo Iicitatório, contrariando o art, 2°
da Lei .n° 8.666/93
Imputação de débito (ressarcimento de qualquer ordem).
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Na avaliação da Relevância:

Na avaliação da Ocorrência dos Fatos:

Ocorrência do ,Fato

Exercício Pontos

mais de 10 anos 1
entre 9 e 5 anos 2
menos de 5
anos 4

A Comissão Gestora de Estoque Processual, após realização de inventário previsto

no art. 30 da Resolução n" 015/20 15/TCM -PA, classificará os processos de acordo com sei

índice__d~e~r;is;c;o=,=c~o~n~D~o~rm~e~e~s~c~a~la~a§b~a~ix~o~:~~~~::::~;:~
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Após o estabelecimento dos fatores de risco e de suas respectivas escalas, foi

criada uma medida relativa de importância entre cada um dos fatores de risco, considerando

que alguns são mais importantes do que outros. Este grau de importância foi medido por meio

da atribuição de pesos, sendo estes obtidos mediante a classificação do risco global para cada

fator de risco. Em seguida à definição dos fatores de risco, suas escalas e pesos, realizou-se a

análise de cada entidade, enquadrando-a nas escalas e níveis de risco respectivos para cada

fator de risco.

onselheiro DANIEL LA
Corregedor
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Conselheiro ALOíSIO CHAVES Conselheiro JOSÉ CARLOS ARAÚJO
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